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CAPÍTULO I 

Introdução 

A Subcomissão da Comissão Permanente de Assuntos Sociais da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores na sequência do solicitado por Sua 

Excelência a Presidente da Assembleia Legislativa, procedeu à apreciação e emissão de 

parecer, sobre o “Projeto de decreto regulamentar que Regula as condições de 

organização e funcionamento da rede nacional de apoio às vítimas de violência doméstica 

- MADJ - (Reg. DR 302/2017)”. 

 

O mencionado projeto de decreto regulamentar deu entrada na Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores no dia 08 de setembro de 2017 e foi 

submetido à apreciação da Comissão Permanente de Assuntos Sociais para apreciação e 

emissão de parecer. 

 

 

 

CAPÍTULO II 

Enquadramento Jurídico 

O projeto de decreto regulamentar em apreciação foi enviado à Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores para audição, por despacho do Senhor 

Ministro da Presidência e dos Assuntos Parlamentares, com pedido de parecer, “por 

razões de urgência, até ao próximo dia 18 de setembro.” 

A apreciação do presente projeto de decreto regulamentar enquadra-se no disposto 

no n.º 2 do artigo 229.º, da Constituição da República Portuguesa, e no n.º 1 do artigo 

116.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores – Lei n.º 

2/2009, de 12 de janeiro. 

 

Considerando a matéria da presente iniciativa, constata-se que a competência para 

emitir parecer é da Comissão de Assuntos Sociais, nos termos da Resolução da 
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Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 18/2016/A, de 6 de 

dezembro. 

 

 

CAPÍTULO III 

Apreciação na Generalidade 

O projeto de decreto regulamentar em apreciação visa, conforme dispõe o artigo 1.º, 

regular “as condições de organização e funcionamento das estruturas de atendimento, das 

respostas de acolhimento de emergência e das casas de abrigo que integram a rede 

nacional de apoio às vítimas de violência doméstica prevista na Lei n.º 112/2009, de 16 

de setembro, na sua redação atual.” 

 

O proponente sustenta, em sede de exposição de motivos, que “A rede nacional de apoio 

às vítimas de violência doméstica é constituída por um conjunto de estruturas e respostas 

que, a par das casas de abrigo, necessitam de ser regulamentadas, agrupando todos os 

requisitos aplicáveis a cada uma delas, tendo em vista uma harmonização de âmbito 

nacional das suas regras de funcionamento e garantindo o mesmo nível de qualidade dos 

serviços prestados, independentemente da sua natureza jurídica.” 

 

Acrescentando-se, logo de seguida, que “decorrida uma década da entrada em vigor do 

Decreto Regulamentar n.º 1/2006, de 25 de janeiro, constata-se que o conteúdo das suas 

disposições encontra-se não só desajustado às orientações de política nacional e 

internacional de prevenção da violência doméstica, proteção e assistência das suas 

vítimas, destacando-se, a este propósito, o previsto na Convenção do Conselho da Europa 

para a Prevenção e o Combate à Violência contra as Mulheres e a Violência Doméstica 

(Convenção de Istambul), como desadequado face às alterações entretanto verificadas na 

composição da atual rede nacional de apoio às vítimas de violência doméstica, ocorridas 

por via do disposto na Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro, na sua atual redação.” 
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Assim, entende-se que “Com o presente diploma, para além de se clarificarem os aspetos 

supra referidos, introduz-se um conjunto de regras e de procedimentos tendo em vista a 

melhoria e eficácia do funcionamento das estruturas de atendimento, respostas de 

acolhimento de emergência e casas de abrigo, permitindo quer um processo de 

autoavaliação das mesmas, quer a revisão, de forma sistemática, do seu desempenho, 

identificando as oportunidades de melhoria e a ligação entre o que se faz e os resultados 

que se atingem.” 

 
 

CAPÍTULO IV 

Apreciação na Especialidade 

 

Nada a registar. 

 

CAPÍTULO V 

Posições dos Partidos 

 

PS: Os Deputados do PS dão parecer favorável à presente iniciativa, tendo em consta que 

esta não se aplicará às Regiões Autónomas, as quais têm competências próprias no que 

concerne à regulamentação da presente matéria. 

 

CDS-PP: O GPCDS-PP relativamente a esta matéria, e pelo facto de não ter 

aplicabilidade na Região Autónoma dos Açores, abstém-se. 

 

CAPÍTULO VI 

Parecer 

 A Subcomissão Permanente de Assuntos Sociais deliberou, por maioria, com os 

votos favoráveis do PS e as abstenções do PSD, CDS-PP e PPM, dar parecer favorável á 

presente iniciativa. 
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A Representação Parlamentar do PCP e o Grupo Paramentar do BE, sem assento 

na Comissão, foram consultadas e não se pronunciaram. 

 

 

O Relator 

 
 

 

 

 

 

 

(João Paulo Ávila) 

 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

 

A Presidente 

 

 

(Renata Correia Botelho) 

 

 


